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ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA – CONVOCAÇÃO

Ο Σινδιχατο δα Ινδστρια δα Χονστρυο Χιϖιλ δε Γρανδεσ Εστρυτυρασ νο Εσταδο δε Σο Παυλο − ΣινδυσΧον−ΣΠ, χοm σεδε να 
Ρυα Dρ. Βαχελαρ, 1.043, 5≡ ανδαρ, ςιλα Χλεmεντινο, Σο Παυλο, Χαπιταλ, χονϖοχα ασ εmπρεσασ ιντεγραντεσ δα χατεγορια παρα 
Ασσεmβλεια Γεραλ Εξτραορδιν〈ρια, ον λινε, νο δια 31 δε mαρο δε 2025, ◊σ 14η00 εm πριmειρα χονϖοχαο ε, νο ηαϖενδο 
νmερο λεγαλ, ◊σ 14η30 εm σεγυνδα ε λτιmα χονϖοχαο. Ορδεm δο δια: 1 − λειτυρα ε απροϖαο δα ατα δα Ασσεmβλεια γεραλ 
αντεριορ; 2 − δελιβεραο ε ×ξαο δε mετασ παρα ασ χονϖεν⌡εσ χολετιϖασ δε τραβαληο ε/ου δισσδιοσ χολετιϖοσ χοm τοδασ ασ 
χατεγοριασ προ×σσιοναισ θυε σε ρελαχιοναm χοm ο ΣινδυσΧον−ΣΠ; 3 − deliberação e ixação da Contribuição Negocial, 
nos termos do art. 8º da CF; 4 − ουτοργα δε ποδερεσ παρα α Dιρετορια, Χοmισσο δε Νεγοχιαο ε Ασσεσσορια ϑυρδιχα, 
ϖισανδο νεγοχια⌡εσ ου χελεβρα⌡εσ δε χονϖεν⌡εσ χολετιϖασ ε/ου ιντερποσιο δε δισσδιοσ χολετιϖοσ, ε αχοmπανηαmεντο 
νοσ θυαισ α χατεγορια δα ινδστρια δα χονστρυο χιϖιλ ×γυραρ χοmο συσχιταδα, βεm χοmο ατριβυιρ α Ασσεmβλεια χαρ〈τερ 
περmανεντε, ενθυαντο περδυραρεm ασ νεγοχια⌡εσ/δισσδιοσ χολετιϖοσ. Ο ΣινδυσΧον−ΣΠ χονϖοχα τοδασ ασ εmπρεσασ δα 
χατεγορια παρα παρτιχιπαρεm δα ασσεmβλεια, πορ σευ ρεπρεσενταντε λεγαλ, ου πορ πρεποστο, δεϖιδαmεντε ηαβιλιταδοσ πορ 
προχυραο εσπεχ×χα. Απ⌠σ ο χαδαστρο, ρεχεβερο ο λινκ δε αχεσσο ◊ ρευνιο. Ο χαδαστρο σερϖιρ〈 χοmο λιστα δε πρεσενα. 
Λινκ δε Ινσχριο: ηττπσ://λπ.σινδυσχονσπ.χοm.βρ/ϕυριδιχο−31−03−2025−ασσεmβλεια−γεραλ 
Σο Παυλο, 24 δε mαρο δε 2025.                                                                      Yorki Oswaldo Stefan − Πρεσιδεντε

ΓΟςΕΡΝΟ DΟ ΕΣΤΑDΟ DΕ Σ℘Ο ΠΑΥΛΟ
ΥΝΙςΕΡΣΙDΑDΕ DΕ Σ℘Ο ΠΑΥΛΟ

ΣΕΡςΙ∩Ο DΕ ΧΟΜΠΡΑΣ
ΑςΙΣΟ DΕ ΛΙΧΙΤΑ∩℘Ο Ν≡ 00608763042025
ΥΑΣΓ � ΥΝΙςΕΡΣΙDΑDΕ DΕ Σ℘Ο ΠΑΥΛΟ

Ν≡ ΠΡΟΧΕΣΣΟ: 154.00002251/2025−50
ΜΟDΑΛΙDΑDΕ: ΠΡΕΓ℘Ο ΕΛΕΤΡΝΙΧΟ ΠΑΡΑ ΡΕΓΙΣΤΡΟ DΕ ΠΡΕ∩ΟΣ 90109/2025

Οβϕετο: Αλτεπλασε ε ουτροσ. Τοταλ δε Ιτενσ Λιχιταδοσ: 03 ιτενσ λιχιταδοσ (τρσ ιτενσ). ςαλορ τοταλ δα
λιχιταο: Σιγιλοσο νοσ τερmοσ δο αρτιγο 24 δα Λει Φεδεραλ ν≡ 14.133/2021. Dισπονιβιλιδαδε δο
εδιταλ: 25/03/2025. Ηορ〈ριο: δασ 08η00 ◊σ 16η00. Ενδερεο: Αϖ. Προφ. Λινευ Πρεστεσ, 2565; ωωω.
γοϖ.βρ/χοmπρασ ε ωωω.υσπ.βρ/λιχιταχοεσ. Λινκ δο ΠΝΧΠ: 63025530000104−1−000804/2025.
Εντρεγα δασ Προποστασ: α παρτιρ δε 25/03/2025 ◊σ 08η00 νο σιτε: ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ. Αβερτυρα
δασ Προποστασ: 04/04/2025 ◊σ 09η00 νο σιτε: ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ. Φοντε: DΟΕΣΠ ε ΠΝΧΠ

PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS 
CNPJ nº 61.198.164/0001 -60 - NIRE 35.3.0004108-9

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 30 de Dezembro de 2024 
1. Data, Hora e Local: Em 30 de dezembro de 2024, às 09h, na sede social da Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais 
(‘“Companhia”’), Avenida Rio Branco, nº 1.489, e Rua Guaianases, n° 1.238, Campos Elíseos, Cidade e Estado de São Paulo, CEP 
01205-001. 2. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social, dispensada a convocação prévia, nos termos do 
art. 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei nº 6.404/76”). 3. Mesa: Presidente da Mesa: Marcos Roberto 
Loução e Secretário: Gustavo Franco Pacheco. 4. Ordem do Dia: (i) Rerratificar as deliberações da Assembleia Geral Extraordinária 
da Companhia realizada em 31 de outubro de 2024, às 08h, para retificar o número de ações emitidas pela Companhia, bem como 
fazer indicar de forma expressa a fixação do preço unitário das ações emitidas relativas ao aumento de capital social aprovado no 
referido conclave, promovendo a devida correção do caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia indicadas no item “i” e 
em seu Estatuto Social consolidado; (ii) Ratificar as demais deliberações aprovadas na Assembleia Geral Extraordinária realizada 
no dia 31 de outubro de 2024; e (iii) Rerratificar a consolidação do Estatuto Social da Companhia para fazer refletir as deliberações 
nesta Assembleia. 5. Deliberações: Após análise e discussão acerca das matérias objeto da ordem do dia, a Assembleia Geral 
Extraordinária, por unanimidade de votos, e sem ressalvas: (i) Aprovou a proposta de retificação do total de ações emitidas pela 
Companhia no âmbito do aumento de capital social no valor de R$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de reais) aprovado na 
Assembleia Geral Extraordinária realizada pela Companhia em 31 de outubro de 2024, às 08h, promovendo o devido ajuste do 
caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, indicados no item “i” e na consolidação da ata do referido conclave, para fazer 
refletir o número correto de novas ações emitidas pela Companhia, sendo no total de 3.860.175 (três milhões, oitocentas e 
sessenta mil, cento e setenta e cinco), ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 9,066946 
por ação, fixado com base no valor patrimonial das ações, nos termos do artigo 170, parágrafo 1º, inciso II, da Lei nº 6.404/76, 
passando o número total de ações da Companhia de 698.592.826 (seiscentos e noventa e oito milhões, quinhentas e noventa e 
duas, oitocentas e vinte e seis) para 702.453.001 (setecentos e dois milhões, quatrocentas e cinquenta e três mil e uma) 
ações. As ações emitidas foram totalmente subscritas e integralizadas pela acionista Porto Seguro S.A., nos termos do novo 
boletim de subscrição constante do Anexo I à presente ata (Anexo I - Boletim de Subscrição). Em consequência da retificação 
realizada, o caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, na ata ora mencionada, passará a vigorar com a seguinte 
redação: “Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 3.669.799.505,14 (três bilhões, seiscentos e 
sessenta e nove milhões, setecentos e noventa e nove mil, quinhentos e cinco reais e quatorze centavos), dividido em 702.453.001 
(setecentos e dois milhões, quatrocentas e cinquenta e três mil e uma) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal”. 
(ii) Aprovou a ratificação das demais deliberações aprovadas na Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 31 
de outubro de 2024, às 08h; e, (iii) Aprovou a rerratificação da consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passará a 
vigorar com a redação constante do Anexo II (Anexo II - Estatuto Social da Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais), para 
fazer refletir as deliberações tomadas nesta Assembleia. Por fim, os acionistas reunidos em Assembleia autorizaram a Diretoria da 
Companhia a tomar todas e quaisquer medidas necessárias para realização e lançamentos competentes referentes à ordem do 
dia e aprovaram a lavratura da presente ata sob a forma de sumário, como faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA. 6. 
Documentos Arquivados: Procurações e demais documentos pertinentes à ordem do dia. 7. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. 
São Paulo, 30 de dezembro de 2024. Assinaturas: (ass.) Marcos Roberto Loução - Presidente da Mesa e (ass.) Gustavo Franco 
Pacheco - Secretário. Acionistas: Porto Seguro S.A., representada por seu Diretor Sr. Marcos Roberto Loução e por seu 
procurador Sr. Gustavo Franco Pacheco e Porto Seguro Serviços e Comércio S.A., representada por seu procurador Sr. Gustavo 
Franco Pacheco. A presente certidão é cópia fiel da lavrada em livro próprio da Companhia. São Paulo, 30 de dezembro de 2024. 
Marco Roberto Loução - Presidente; Gustavo Franco Pacheco - Secretário. JUCESP nº 85.274/25-2 em 26/02/2025. Aloizio E. 
Soares Junior - Secretário Geral em Exercício. Anexo II à ata de Assembleia Geral Extraordinária da Porto Seguro Companhia de 
Seguros Gerais realizada em 30 de dezembro de 2024. Estatuto Social Consolidado da Porto Seguro Companhia de Seguros 
Gerais. Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º - A Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais, 
constituída sob a forma de sociedade por ações, reger-se-á pelo presente Estatuto e pela legislação vigente (“Companhia”). 
Artigo 2º - A Companhia tem sua sede na Avenida Rio Branco, nº 1489 e Rua Guaianases, nº 1238, Campos Elíseos, na Capital 
do Estado de São Paulo, podendo criar sucursais, filiais, agências ou representações em qualquer localidade do País. Artigo 3º 
- A Companhia tem por objeto a exploração de operações de Seguros de Danos e de Pessoas, em qualquer das suas modalidades 
ou formas, conforme definido na Legislação vigente. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II 
- Capital Social: Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 3.669.799.505,14 (três bilhões, 
seiscentos e sessenta e nove milhões, setecentos e noventa e nove mil, quinhentos e cinco reais e quatorze centavos), dividido 
em 702.453.001 (setecentos e dois milhões, quatrocentas e cinquenta e três mil e uma) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal. Parágrafo 1º - As ações poderão pertencer a pessoas físicas e jurídicas. Parágrafo 2º - No caso de aumento de capital, 
os acionistas terão preferência para subscrição na proporção das ações que possuírem. Capítulo III - Diretoria: Artigo 6º - A 
Diretoria é composta por no mínimo 02 (dois) e no máximo 23 (vinte e três) membros, a saber: 01 (um) Diretor Presidente, 01 (um) 
CEO - Seguros, 01 (um) COO (Chief Operating Officer) - Seguros, 01 (um) Diretor Vice-Presidente - Financeiro, Controladoria e 
Investimentos, 01 (um) Diretor Vice-Presidente - Negócios Financeiros, 01 (um) Diretor Vice-Presidente - Comercial, Marketing, 
Clientes e Dados; 02 (dois) Diretores Vice-Presidente, 01 (um) Diretor de Produto - Automóvel, 01 (um) Diretor Técnico, 01 (um) 
Diretor de Produção, 01 (um) Diretor de Tecnologia da Informação, 01 (um) Diretor Jurídico e Riscos, 01 (um) Diretor de Gente e 
Cultura, 01 (um) Diretor de Produto - Ramos Elementares e Seguros de Pessoas, 01 (um) Diretor de Controladoria e 07 (sete) 
Diretores sem denominação especial, eleitos e destituídos pela Assembleia Geral pelo prazo de 03 (três) anos, permitida a 
reeleição”. Parágrafo Único - Dentre os membros da Diretoria, àquele que for designado como responsável pelos Controles 
Internos, conforme determina a Resolução CNSP n° 416/2021, competirá as seguintes atribuições: a) orientar e supervisionar a 
implementação e operacionalização do Sistema de Controles Internos e da Estrutura de Gestão de Riscos, promovendo a 
integração de ambos, bem como acompanhar as atividades das unidades de conformidade e de gestão de riscos, quando houver; 
b) prover as unidades de conformidade e de gestão de riscos, quando houver, com os recursos necessários ao adequado 
desempenho de suas respectivas atividades, em especial quanto aos recursos materiais e humanos necessários, próprios ou 
terceirizados, incluindo pessoal experiente, capacitado e em quantidade suficiente; c) aprovar os Relatórios emitidos pelas 
Unidades de Conformidade e de Gestão de Riscos; e d) informar, periodicamente, e sempre que considerar necessário, os órgãos 
de administração e o comitê de riscos, se existente, de quaisquer assuntos materiais relativos a controles internos, conformidade 
e gestão de riscos, incluindo, mas não se limitando, a riscos novos ou emergentes; níveis de exposição a riscos e eventuais 
limitações e incertezas relacionadas à sua mensuração; ações relativas à gestão de riscos e deficiências correlacionadas com a 
estrutura de gestão de riscos e ao sistema de controles internos, bem como as alternativas para saneamento. Artigo 7º - A 
investidura dos membros da Diretoria nos respectivos cargos far-se-á mediante termo lavrado no livro de Atas de Reuniões da 
Diretoria. Findo o mandato, os Diretores permanecerão no exercício de seus cargos até a investidura dos novos membros eleitos. 
Artigo 8º - A Assembleia Geral Ordinária fixará, anualmente, a remuneração global mensal dos administradores, a ser distribuída 
conforme deliberação da Diretoria. Além dos honorários, a Diretoria fará jus a uma participação anual nos lucros da Companhia, 
até 0,1 (um décimo) dos lucros e observado o disposto no artigo 152 da Lei n° 6.404/76. Artigo 9º - Compete à Diretoria: a) praticar 
todos os atos de administração da Companhia; b) resolver sobre a aplicação dos fundos sociais, transigir, renunciar a direitos, 
contrair obrigações, adquirir, vender, emprestar ou alienar bens, observadas as restrições legais; c) praticar todos os atos e 
operações que se relacionarem com o objeto social; d) deliberar sobre a criação e extinção de empregos ou funções remuneradas; 
e) representar a Companhia, em juízo ou fora dele, ativa e passivamente, perante terceiros, quaisquer repartições públicas ou 
autoridades federais, estaduais ou municipais, bem como autarquias, sociedade de economia mista e entidades paraestatais; f) 
resolver sobre a criação, alteração ou extinção de sucursais, filiais, agências ou representações, onde convier aos interesses 
sociais da Companhia. Parágrafo 1º - Observado o disposto no parágrafo 5º deste artigo, as escrituras de qualquer natureza, os 
cheques, as ordens de pagamento, os contratos e, em geral, quaisquer documentos que importem em responsabilidade ou 
obrigações para a Companhia, serão obrigatoriamente assinados: a) por 2 (dois) Diretores em conjunto; b) por 1 (um) Diretor em 
conjunto com 1 (um) Procurador; c) por 2 (dois) Procuradores em conjunto, desde que investidos de especiais e expressos 
poderes. Parágrafo 2º - A representação da Companhia perante a Repartição Fiscalizadora de suas operações caberá a qualquer 
dos Diretores ou Procuradores devidamente credenciados e autorizados, investidos de especiais e expressos poderes. Parágrafo 
3º - A Companhia poderá ser representada por apenas 01 (um) Diretor ou 01 (um) Procurador, investido de específicos poderes, 
nos seguintes casos: a) Atos de rotina realizados fora da sede social; b) Atos de representação em juízo (exceto aqueles que 
importem renúncia a direitos); c) Atos de representação em assembleias, contratos sociais, alterações de contratos sociais, 
distratos e reuniões de sócios de sociedades das quais participe como acionista, sócia ou quotista; d) Atos praticados perante 
quaisquer órgãos e entidades administrativos públicos ou privados; e e) Atos de simples administração social, entendidos estes 
como os que não gerem obrigações para a Companhia e nem exonerem terceiros de obrigações para com ela. Parágrafo 4º - As 
procurações em nome da Companhia serão outorgadas por 2 (dois) Diretores em conjunto e devem especificar expressamente os 
poderes conferidos, os atos a serem praticados e o prazo de validade, sempre limitado a 2 (dois) anos, excetuadas as destinadas 
para representação em processos administrativos ou com cláusula ad judicia que serão outorgadas individualmente por qualquer 
um dos Diretores e poderão ter prazo indeterminado. Parágrafo 5º- Nos atos relativos à aquisição, alienação ou oneração de bens 
imóveis, bem como nos atos que envolvam interesses societários, a Companhia deverá ser representada por 2 (dois) Diretores, 
sendo 1 (um) obrigatoriamente o Diretor Presidente ou o CEO - Seguros ou o Diretor Vice-Presidente - Financeiro, Controladoria 
e Investimentos. Parágrafo 6º - As deliberações da Diretoria somente serão válidas quando presentes, no mínimo, a metade e 
mais um de seus membros em exercício e constarão de Atas lavradas em livro próprio, cabendo ao Diretor Presidente o voto de 
qualidade. Artigo 10 - No caso de vaga de Diretor, os demais Diretores indicarão, dentre eles, um substituto que acumulará as 
funções do substituído até a primeira Assembleia Geral, à qual caberá deliberar a respeito da eleição de novo diretor. Parágrafo 
Único - Nas ausências ou impedimento temporário de qualquer dos Diretores por mais de 30 (trinta) dias, os demais Diretores 
poderão escolher, dentre eles, um substituto para exercer as funções do Diretor ausente ou impedido. Artigo 11 - A Companhia 
poderá ter um órgão de consulta, denominado Conselho Consultivo, cujos Membros serão escolhidos e indicados pela Diretoria 
entre as pessoas de notável saber científico e técnico no Mercado de Seguros, com mandato de 2 (dois) anos, permitida a 
renovação da indicação. Parágrafo 1º - O Conselho Consultivo se reunirá sempre que solicitado pela Diretoria e seus respectivos 
pareceres serão transcritos no Livro de Atas de Reuniões de Diretoria, por ocasião da reunião que deliberar sobre os mesmos. 
Parágrafo 2º - O Conselho Consultivo perceberá a remuneração que lhe fixar a Diretoria, dentro dos limites aprovados pela 
Assembleia Geral, para cada período de 2 (dois) anos. Capítulo IV - Conselho Fiscal: Artigo 12 - O Conselho Fiscal será 
composto de 3 (três) membros efetivos e de seus respectivos suplentes, eleitos anualmente pela Assembleia Geral Ordinária entre 
Acionistas ou não, residentes no País, com observância das prescrições legais, sendo permitida a reeleição. Parágrafo Único - O 
Conselho Fiscal não será permanente. Será instalado pela Assembleia Geral a pedido de Acionistas que representem, no mínimo, 
um décimo das ações com direito a voto, terminando seu período de funcionamento na primeira Assembleia Geral Ordinária, após 
sua instalação. Artigo 13 - Os Membros do Conselho Fiscal perceberão a remuneração que for fixada pela Assembleia Geral que 
os eleger. Capítulo V - Comitê de Auditoria: I - Dos Objetivos do Comitê de Auditoria: Artigo 14 - A Companhia se utiliza do 
Comitê de Auditoria da instituição líder do conglomerado Porto Seguro (“Comitê de Auditoria”), órgão de funcionamento 
permanente, que tem como objetivo principal fornecer suporte à administração das empresas do conglomerado Porto Seguro na 
atuação da Governança Corporativa, voltada à transparência dos negócios aos acionistas e investidores. II - Da Subordinação e 

da Composição: Artigo 15 - O Comitê de Auditoria reporta-se ao Conselho de Administração da instituição líder do conglomerado 
Porto Seguro (“Conselho de Administração”), que definirá a remuneração dos membros do Comitê de Auditoria. Artigo 16 - A 
composição do Comitê de Auditoria será de no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) membros, eleitos com prazo de mandato a 
ser definido pelo Conselho de Administração, permitida reeleição, desde que a permanência do membro no cargo não ultrapasse 
5 (cinco) anos consecutivos. Parágrafo 1º - A nomeação de um integrante do Comitê de Auditoria deverá observar os requisitos e 
vedações do capítulo III. Parágrafo 2º - O integrante do Comitê de Auditoria somente pode ser reintegrado após 3 (três) anos do 
final do seu mandato anterior. Parágrafo 3º - A destituição do integrante do Comitê de Auditoria ficará a cargo do Conselho de 
Administração caso fique comprovada infração a qualquer dos requisitos e vedações previstos no capítulo III, bem como de sua 
independência tiver sido afetada por eventual circunstância de conflito. Parágrafo 4°- É indelegável a função de integrante do 
Comitê de Auditoria. Ill - Dos Requisitos e Vedações: Artigo 17 - São requisitos mínimos para o exercício de integrante do Comitê 
de Auditoria: i. Observar as normas que estabelecem condições para o exercício de cargos em órgãos estatutários de sociedades 
supervisionadas; ii. Não ser ou não ter sido, no exercício social corrente e no anterior: a. Funcionário ou diretor da sociedade 
supervisionada ou de suas controladas, coligadas ou equiparadas a coligadas; b. Membro responsável pela auditoria independente 
na sociedade supervisionada; e, c. Membro do conselho fiscal da sociedade supervisionada ou de suas controladas, coligadas ou 
equiparadas a coligadas. iii. Não ser cônjuge, parente em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, e por afinidade, até o segundo 
grau, das pessoas referidas nas alíneas “a” a “c” no inciso anterior; e, iv. Não receber qualquer outro tipo de remuneração da 
sociedade supervisionada ou de suas controladas, coligadas ou equiparadas a coligadas, que não seja aquela relativa à sua 
função de integrante do Comitê de Auditoria. IV - Das Atribuições: Artigo 18 - Constituem atribuições do Comitê de Auditoria: 
i. Estabelecer as regras operacionais para seu próprio funcionamento, as quais devem ser formalizadas por escrito, aprovadas 
pelo Conselho de Administração ou, na sua inexistência, pelo Presidente ou Diretor-Presidente da sociedade supervisionada ou 
pelo Conselho de Administração da instituição líder do conglomerado financeiro ou grupo segurador e colocadas à disposição dos 
respectivos acionistas, por ocasião da Assembleia Geral Ordinária; ii. Recomendar, à administração da sociedade supervisionada, 
a entidade a ser contratada para a prestação dos serviços de auditoria independente, bem como a substituição do prestador 
desses serviços, quando considerar necessário; iii. Revisar, previamente à divulgação, as demonstrações financeiras referentes 
aos períodos findos em 30 de junho e 31 de dezembro, inclusive as notas explicativas, os relatórios da administração e o Relatório 
dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras; iv. Avaliar a efetividade das auditorias independente e interna, 
inclusive quanto à verificação do cumprimento de dispositivos legais e normativos aplicáveis, além de regulamentos e códigos 
internos; v. Avaliar a aceitação, pela administração da sociedade supervisionada, das recomendações feitas pelos auditores 
independentes e pelos auditores internos, ou as justificativas para a sua não aceitação; vi. Avaliar e monitorar os processos, 
sistemas e controles implementados pela administração para a recepção e tratamento de informações acerca do descumprimento, 
pela sociedade supervisionada, de dispositivos legais e normativos a ela aplicáveis, além de seus regulamentos e códigos 
internos, assegurando-se que preveem efetivos mecanismos que protejam o prestador da informação e da confidencialidade 
desta; vii. Recomendar, à Presidência ou ao Diretor-Presidente da sociedade supervisionada ou à Diretoria da instituição líder do 
conglomerado financeiro ou grupo segurador, correção ou o aprimoramento de políticas, práticas e procedimentos identificados no 
âmbito de suas atribuições; viii. Reunir-se, no mínimo semestralmente, com a Presidência ou com o Diretor-Presidente da 
sociedade supervisionada ou com a Diretoria da instituição líder do conglomerado financeiro ou grupo segurador e com os 
responsáveis, tanto pela auditoria independente, como pela auditoria interna, para verificar o cumprimento de suas recomendações 
ou indagações, inclusive no que se refere ao planejamento dos respectivos trabalhos de auditoria, formalizando, em atas, os 
conteúdos de tais encontros; ix. Verificar, por ocasião das reuniões previstas no inciso VIII, o cumprimento de suas recomendações 
pela diretoria da sociedade supervisionada; x. Reunir-se com o Conselho Fiscal e com o Conselho de Administração da sociedade 
supervisionada ou da instituição líder do conglomerado financeiro ou grupo segurador, tanto por solicitação dos mesmos como por 
iniciativa do Comitê, para discutir sobre políticas, práticas e procedimentos identificados no âmbito de suas respectivas 
competências; xi. elaborar relatórios relativos aos semestres findos em 30/06 e 31/12 contendo: atividades exercidas; avaliação da 
efetividade dos controles internos; descrição das recomendações feitas e daquelas não acatadas, contendo as justificativas; 
avaliação da efetividade das auditorias externa e interna; avaliação da qualidade das demonstrações contábeis; xii. preparar 
resumo do relatório do item “xi” para publicação juntamente com as demonstrações contábeis de 30/06 e 31/12; xiii. preparar Nota 
Explicativa que será anexada às demonstrações contábeis de cada sociedade controlada; xiv. arquivar os relatórios do item “xi” 
pelo período mínimo de 05 (cinco) anos; xv. comunicar qualquer constatação de erro ou fraude aos auditores independentes e à 
auditoria interna, imediatamente; xvi. estabelecer, ad referendum do Conselho de Administração, processos para a seleção, 
contratação, supervisão e avaliação do Auditor Independente, inclusive verificando a comprovação de sua certificação, bem como 
para a recepção e o tratamento das informações referentes aos relatórios e demonstrações contábeis, bem como dos relatórios 
do Auditor Independente e da Auditoria Interna do Conglomerado Porto Seguro; xvii. aprovar o plano de trabalho semestral da 
auditoria interna do Conglomerado Porto Seguro; xviii. fixar diretrizes de orientação dos programas de trabalhos da auditoria 
interna, dos relatórios emitidos e da adequação de sua equipe; xix. conhecer o plano anual do Auditor Independente sobre exame 
das demonstrações financeiras, bem como sua interação com os trabalhos da auditoria interna; xx. examinar propostas de 
alterações de princípios contábeis, avaliando seus impactos nas demonstrações financeiras do Conglomerado Porto Seguro e 
submetendo-as à aprovação do Conselho de Administração. Capítulo VI - Assembleia Geral: Artigo 19 - A Assembleia Geral 
reunir-se-á anualmente até o dia 31 (trinta e um) de março, sob a presidência do acionista que for indicado por ela. Parágrafo 
Único - O presidente da Assembleia convidará um dos presentes para secretariar a Mesa. Artigo 20 - As Assembleias 
Extraordinárias reunir-se-ão todas as vezes que forem legais e regularmente convocadas, constituindo-se a Mesa pela forma 
prescrita no artigo anterior. Artigo 21 - Os anúncios de primeira convocação das Assembleias Gerais serão publicados pelo menos 
3 (três) vezes no Diário Oficial e em um jornal de grande circulação na Sede da Companhia, com antecedência mínima de 8 (oito) 
dias contados do primeiro edital. Parágrafo Único - As demais convocações das Assembleias Gerais processar-se-ão pela forma 
prescrita neste artigo, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias. Independentemente de prévia convocação, será considerada 
regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas. Artigo 22 - Uma vez convocada a Assembleia Geral, ficam 
suspensas as transferências de ações até que seja realizada a Assembleia ou fique sem efeito a convocação. Artigo 23 - As 
deliberações das Assembleias serão tomadas por maioria absoluta de votos, observadas as disposições legais quanto à exigência 
de quórum especial. Parágrafo Único - A cada ação corresponde um voto. Artigo 24 - Verificando-se o caso de existência de 
ações objeto de comunhão, o exercício de direitos a elas referentes caberá a quem os Condôminos designarem para figurar como 
representante junto à Sociedade, ficando suspenso o exercício destes direitos quando não for feita a designação. Artigo 25 - Os 
Acionistas poderão fazer-se representar nas Assembleias Gerais por procuradores nos termos do parágrafo 1º do Artigo 126 da 
Lei n° 6.404/76. Artigo 26 - Para que possam comparecer às Assembleias Gerais, os representantes legais e os procuradores 
constituídos farão a entrega dos respectivos documentos comprobatórios na Sede da Companhia com, no mínimo, 24 (vinte e 
quatro) horas de antecedência. Capítulo VII - Exercício Social, Lucros e Distribuição de Resultados. Artigo 27 - O exercício 
social terá início em 1º de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que serão elaboradas as demonstrações 
financeiras anuais. Parágrafo Único - A diretoria poderá determinar o levantamento de balanços semestrais, ou relativo a períodos 
inferiores, para quaisquer fins, inclusive para pagamento de juros sobre o capital próprio e/ou distribuição de dividendos à conta 
de lucro do período apurado em tais balanços, observado o disposto neste estatuto social e na legislação aplicável. Artigo 28 - Do 
resultado do exercício social serão deduzidos, antes de qualquer participação, automaticamente e independentemente de 
deliberação assemblear, os prejuízos acumulados, se houver, e a provisão para o imposto sobre a renda e contribuição social 
sobre o lucro. Do saldo de lucros remanescentes, será calculada a participação a ser atribuída aos administradores, nos termos 
do art. 152 da Lei nº 6.404/1976. O lucro líquido do exercício será o resultado do que remanescer após as deduções referidas 
nesse artigo. Artigo 29 - Do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, 
na constituição da reserva legal (art. 193 da Lei n° 6.404/76), até que atinja o valor correspondente a 20% (vinte por cento) do 
capital social. A destinação à reserva legal poderá ser dispensada no exercício em que o saldo desta reserva, acrescido do 
montante das reservas de capital, exceder a 30% (trinta por cento) do capital social. Artigo 30 - O lucro líquido do exercício será, 
ainda, quando for o caso, diminuído das importâncias destinadas à constituição da reserva de capital, à reserva para contingências 
(art. 195 da Lei n° 6.404/76) e à reserva de incentivos fiscais (art. 195-A da Lei n° 6.404/76), de um lado, e, de outro lado, quando 
for o caso, acrescido da reversão da reserva para contingências e da reserva de lucros a realizar (art. 202, III, da Lei n° 6.404/76) 
formadas em exercícios anteriores. O lucro líquido ajustado do exercício será o resultado do que remanescer após as deduções e 
adições referidas nos artigos 29 e 30 e terá a seguinte destinação: a) 25% (vinte e cinco por cento) serão destinados ao pagamento 
do dividendo mínimo obrigatório aos acionistas; e b) o saldo remanescente será destinado à Reserva para Investimentos e 
Compensações de Perdas prevista no artigo 31 deste estatuto ou, alternativamente, poderá ter a destinação que a assembleia 
geral determinar, observadas as disposições legais aplicáveis. Parágrafo Único - O dividendo mínimo obrigatório previsto neste 
artigo poderá deixar de ser pago no exercício social em que a Diretoria informar que seu pagamento é incompatível com a situação 
financeira da Companhia. Os lucros que assim deixarem de ser distribuídos serão registrados como reserva especial e, se não 
forem absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, deverão ser pagos como dividendos aos acionistas assim que 
permitir a situação financeira da Companhia. Artigo 31 - A Companhia terá uma reserva estatutária denominada “Reserva para 
Investimentos e Compensações de Perdas”, que terá como finalidade compensar eventuais perdas e prejuízos e assegurar os 
recursos suficientes para a expansão das atividades e investimentos da Companhia. Parágrafo 1º - Será destinado à Reserva 
para Investimentos e Compensações de Perdas o saldo do lucro líquido ajustado apurado em cada exercício, após efetivada a 
destinação prevista no artigo 31 deste estatuto social. Parágrafo 2º - O saldo da Reserva para Investimentos e Compensações de
Perdas não poderá exceder o capital social, nem isoladamente, nem em conjunto com as demais reservas de lucros, com exceção 
das reservas para contingências, de incentivos fiscais e de lucros a realizar, conforme disposto no art. 199 da Lei nº 6.404/1976. 
Ultrapassado esse limite, a assembleia geral deverá destinar o excesso para distribuição de dividendos aos acionistas ou aumento 
do capital social. Ainda que não atingido o limite estabelecido neste parágrafo, a assembleia geral poderá, a qualquer tempo, 
deliberar a distribuição dos valores contabilizados na Reserva para Investimentos e Compensações de Perdas aos acionistas, 
como dividendos, bem como sua capitalização. Caso a administração da Companhia considere o montante dessa reserva 
suficiente para o atendimento de suas finalidades, poderá propor à assembleia geral que, em determinado exercício, o valor que 
seria destinado a tal reserva seja integralmente ou parcialmente distribuído aos acionistas como dividendos, ou capitalizado em 
aumento de capital social. Artigo 32 - Sem prejuízo do dividendo mínimo obrigatório, a Companhia, por determinação da Diretoria, 
poderá: a) a qualquer tempo, distribuir dividendos à conta de reservas de lucros existente no último balanço anual aprovado em 
assembleia geral de acionistas; b) semestralmente, distribuir dividendos à conta de lucros acumulados no exercício em curso, 
conforme apurado em balanço semestral; c) a qualquer tempo, distribuir dividendos à conta de lucro acumulados no exercício em 
curso, conforme apurado em balanço levantado em periodicidade inferior a semestral, desde que, nesse caso, o montante de 
dividendos a ser pago no exercício não supere o saldo das reservas de capitais de que trata o art. 182, parágrafo 1º, 
da Lei 6.404/1976; e d) a qualquer tempo, creditar ou pagar aos acionistas juros sobre o capital próprio, observadas as limitações 
legais aplicáveis. Parágrafo Único - Os dividendos intermediários e os juros sobre capital próprio pagos pela Companhia 
podem ser imputados como antecipação do dividendo mínimo obrigatório. Artigo 33 - Os dividendos não recebidos ou 
reclamados prescreverão no prazo de 3 anos, contados da data em que tenham sido postos à disposição do acionista, e reverterão 
em favor da Companhia.

Estado de São Paulo
Secretaria M. de Administração

AVISO DE LICITAÇÃO 
Torna-se público para conhecimento de todos os interes-
sados que realizará licitação na modalidade CONCOR-
RÊNCIA ELETRÔNICO com critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO.
Processo nº 39.413/2024.
Concorrência Eletrônico nº 01/2025.
Objeto: Contratação de empresa especializada para 
executar obras e serviços de engenharia, com forneci-
mento de materiais e mão de obra, e as demais operações 
necessárias e suficientes para a entrega final da construção 
de Unidades de Saúde no município de Ourinhos/SP, con-
forme especificações constantes no edital e seus anexos.
Data limite para recebimento das propostas: 09/04/2025 
até as 08h59min.
Data de abertura da sessão pública: 09/04/2025 às 09:00 
horas.
Realização através da plataforma Bolsa Brasileira de 
Mercadorias: www.novobbmnet.com.br.
O edital e seus anexos poderão ser examinados e adquiri-
dos gratuitamente através do site: www.ourinhos.sp.gov.br 
e na plataforma acima mencionada.

Ourinhos, 24 de março de 2025.
Guilherme Andrew Gonçalves da Silva – Prefeito.

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE OURINHOS

ΕDΙΤΑΛ DΕ ΧΙΤΑ∩℘Ο − ΠΡΑΖΟ DΕ 30 DΙΑΣ. ΠΡΟΧΕΣΣΟ Ν≡ 1009236−04.2023.8.26.0664. Ο(Α) ΜΜ. 
ϑυιζ(α) δε Dιρειτο δα 1♠ ςαρα Χϖελ, δο Φορο δε ςοτυπορανγα, Εσταδο δε Σο Παυλο, Dρ(α). ΡΕΙΝΑΛDΟ 
ΜΟΥΡΑ DΕ ΣΟΥΖΑ, να φορmα δα Λει, ετχ. ΦΑΖ ΣΑΒΕΡ α(ο) ΜℑΡΧΙΟ ΝΕςΕΣ DΟΣ ΣΑΝΤΟΣ, ΧΠΦ 
284.283.998−67, θυε ληε φοι προποστα υmα αο δε Χοβρανα − Προχεδιmεντο Χοmυm Χϖελ πορ παρτε 
δε Βανχο Βραδεσχο Σ.Α., παρα δεχλαραρ ρεσχινδιδοσ οσ χοντρατοσ δε εmπρστιmοσ παχτυαδοσ: Χαρτο 
δε χρδιτο/χοmπρα − χοντρατο ν.≡ 4532117112052957 / 6504912833795002; δα βανδειρα: ςΙΣΑ, ΕΛΟ, 
πελο ιναδιmπλεmεντο δο δεmανδαδο, βεm χοmο, χονδεν〈−λο αο παγαmεντο δα θυαντια δε Ρ∃ 
89.822,42 (20/07/2023), ατυαλιζαο δα λτιmα φατυρα, ρεχονηεχενδο α απλιχαο δε mυλτα δε 2%, ϕ〈 
απλιχαδα νοσ εξτρατοσ, ϕυροσ δε 1% αο mσ ε χορρεο mονετ〈ρια σεγυνδο νδιχεσ οφιχιαισ (ΙΝΠΧ). 
Ενχοντρανδο−σε ο ρεθυεριδο εm λυγαρ ινχερτο ε νο σαβιδο, φοι δετερmιναδα α συα ΧΙΤΑ∩℘Ο, πορ 
ΕDΙΤΑΛ, παρα οσ ατοσ ε τερmοσ δα αο προποστα ε παρα θυε, νο πραζο δε 15 (θυινζε) διασ, θυε φλυιρ〈 
απ⌠σ ο δεχυρσο δο πραζο δο πρεσεντε εδιταλ, απρεσεντε ρεσποστα. Νο σενδο χοντεσταδα α αο, ο 
ρυ σερ〈 χονσιδεραδο ρεϖελ, χασο εm θυε σερ〈 νοmεαδο χυραδορ εσπεχιαλ. Σερ〈 ο πρεσεντε εδιταλ, πορ 
εξτρατο, αφιξαδο ε πυβλιχαδο να φορmα δα λει. ΝΑDΑ ΜΑΙΣ. Dαδο ε πασσαδο νεστα χιδαδε δε 
ςοτυπορανγα, αοσ 12 δε δεζεmβρο δε 2024. 

SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE AURIFLAMA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO - 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Auriflama/SP, por 
seu presidente infra assinado, Augusto Rodrigues Costa, brasileiro, casado, portador do RG n° 
6.287.536 SSP/SP, inscrito no CPF/MF n° ***.190.***-15, residente e domiciliado na Rua André Gean 
Tomassi n° 60-22, Bairro Jardim Alvorada, CEP 15.350-054, município de Auriflama/SP, no uso de suas 
atribuições legais, pelo presente edital convoca a categoria dos trabalhadores rurais na ativa e 
aposentados, desde que associados desta entidade e que estejam em dia com suas obrigações sociais, 
sendo este: trabalhadores rurais empregados, assalariados em geral que exercem atividades nos 
seguintes setores: Canavieiro, Citricultura, Cultura Diversificada, Granjeiros, Pecuária, 
Reflorestamento, Corte de Madeira, Resinagem, Tratoristas e Operadores de Máquinas, Aplicadores de 
Defensivos Agrícolas, Administradores de Propriedades Rurais, Extrativismo Rural, bem como os 
Pequenos Produtores Rurais que exercem atividade rural em regime de economia familiar, dos 
municípios de Auriflama e Guzolândia, estado de São Paulo, para reunirem-se em Assembleia Geral 
Extraordinária, no dia 15 de abril de 2025, às 15h:00 (quinze horas), em primeira convocação ou às 
15h30min. (quinze horas e trinta minutos), em segunda convocação, na Câmara Municipal de Auriflama, 
localizada na Rua João Pacheco de Lima, nº 56-31, Centro, município Auriflama/SP, para deliberarem 
sobre a seguinte Ordem do Dia: 1) Deliberar sobre à dissolução da entidade, com a devida baixa no 
CNPJ/MF nos órgãos competentes; e 2) Outros assuntos relacionados à dissolução e encerramento 
das atividades sindicais. Auriflama/SP, 21 de março de 2025. Augusto Rodrigues Costa - Presidente 
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Noticiário

Anúncio publicitário, informes e 

Expressão de Opinião veiculados no 

Estadão em posição determinada 

ou indeterminada

Classificados

Anúncio de ofertas veiculado no 

Estadão no caderno Classificados: 

Automóveis, Imóveis, Vagas de 

Emprego e Negócios/ Oportunidades

Publicidade Legal

Publicação de Atas, Assembleias, 

Balanços, artigos e comunicados 

legais para fé pública, veiculados 

no Estadão em caderno específico.

Fúnebre

Publicação de notas de 

falecimento, missas e 

homenagens a pessoas falecidas, 

veiculadas no Estadão em 

caderno específico.

Τελεφονε (11) 3856−2139
Wηατσαππ (11) 99123−8351 ου 
πελο ΘΡ Χοδε
Εmαιλ βαλχαο.λιmαο≅εσταδαο.χοm

Φαλε αγορα χοm υm χονσυλτορ

Conheça o que você pode anunciar no Estadão, 
no portal Estadão.com e na Rádio Eldorado FM. 

ΣΥΑ ΠΛΑΤΑΦΟΡΜΑ ΠΕΣΣΟΑΛ
DΕ ΙΝΦΟΡΜΑ∩℘Ο.

Ηορ〈ριο δε Ατενδιmεντο
Σεγυνδα α Σεξτα: 8η30 ◊σ 21η00
Σ〈βαδοσ, Dοmινγοσ ε Φεριαδοσ: 
14η00 ◊σ 20η00

SINDICATO DA INDÚSTRIA DO TRIGO NO ESTADO DE SÃO PAULO
CNPJ: 62640651/0001-01

Rua Jerônimo da Veiga, 164, 15º andar, telefone 3168.9900 - CEP: 04536-000 - São Paulo/SP

Eleições Sindicais - Aviso
Comunico aos associados que foi registrada a seguinte chapa, como concorrente à eleição que se refere o Aviso 

publicado no dia 07 de março de 2025, neste Jornal: Para a diretoria: Efetivos - Maximiliano Piermartiri, 

Christian Mattar Saigh e João Carlos de Paiva Veríssimo; Suplentes - Rogério Joaquim Tondo, Hélio Gomes da 

Silva e Junior Gervásio Justino. Para o Conselho Fiscal: Efetivos - Cláudio Irie, Maurício Ghiraldelli e Jorge 

Botossi de Figueiredo; Suplentes - Paulo Florêncio da Silva, Rodrigo Racy Curi e João Luiz Roth. Para 
Delegados-Representantes junto ao Conselho da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo: 
Efetivos - Christian Mattar Saigh e Maximiliano Piermartiri; Suplentes - João Carlos de Paiva Veríssimo e 

Rogério Joaquim Tondo. Comunico, outrossim, que o prazo para impugnação de candidaturas é de até 3 (três) 
dias a contar da publicação deste Aviso.

João Carlos de Paiva Veríssimo - Presidente.

RNI Negócios Imobiliários S.A.
Companhia Aberta - CNPJ nº 67.010.660/0001-24 - NIRE 35.300.335.210

Edital de Convocação Assembleia Geral Extraordinária

Ficam convocados os Srs. Acionistas da RNI Negócios Imobiliários S.A. (“Companhia”) para a 
Assembleia Geral Ordinária (“AGO”), a ser realizada no dia 24 de abril de 2025, às 10:30 horas, na sede 
da Companhia, localizada na cidade de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, na Avenida 
Francisco das Chagas de Oliveira, 2500, Higienópolis, CEP 15.085-485, para deliberarem sobre a 
seguinte ordem do dia: (i) Examinar, discutir e votar as contas dos administradores e as demonstrações 
financeiras da Companhia referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; (ii) Deliberar 
sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (iii) Fixar 
a remuneração global anual dos administradores da Companhia para o exercício social de 2025; 
e (iv) Deliberar sobre a manutenção do Conselho Fiscal da Companhia e eleição dos seus respectivos 
membros. Informações Gerais: Todos os documentos e informações relacionados às matérias a 
serem deliberadas na AGO da Companhia, incluindo a Proposta da Administração da AGO (“Proposta”) 
e o Boletim de Voto a Distância (“Boletim”), encontram-se à disposição dos acionistas na sua sede 
social e no seu website - ri.rni.com.br, bem como no website da Comissão de Valores Mobiliários 
(www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br), na forma da legislação 
aplicável. A AGO será realizada de modo exclusivamente presencial, podendo os acionistas 
participarem e votar (i) de forma presencial e pessoal; (ii) de forma presencial, por meio de procurador 
devidamente constituído, nos termos do art. 126 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), observadas as 
regras para outorga descritas na Proposta; ou (iii) ou por meio de envio de Boletim, nos termos da 
Resolução CVM 81/2022. A Companhia entende que a forma exclusivamente presencial é a mais 
adequada para a realização desta AGO, considerando a possibilidade de voto via Boletim, conforme a 
prática já adotada pela Companhia em suas últimas assembleias. Participação presencial: 
Os acionistas da Companhia que queiram participar presencialmente ou por procurador devidamente 
constituído deverão comparecer à AGO munidos dos documentos listados na Proposta ou, 
preferencialmente, enviar a cópia simples dos referidos documentos para o endereço eletrônico 
rni.ri@rni.com.br, com solicitação de confirmação de recebimento, com, no mínimo, 3 (três) dias de 
antecedência da data designada para a realização da AGO, ou seja, até o dia 21 de abril de 2025: 
As regras e orientações detalhadas, bem como os procedimentos e informações adicionais para a 
participação presencial dos acionistas na AGO, constam na Proposta. Participação mediante envio 
do Boletim: Nos termos da Resolução CVM 81/2022, e conforme detalhado na Proposta, os acionistas 
que tiverem interesse em exercer o seu direito de voto por meio do Boletim poderão: i. preenchê-lo e 
enviá-lo diretamente à Companhia por meio eletrônico para o endereço rni.ri@rni.com.br, acompanhado 
dos documentos indicados na Proposta; ou ii. enviar as instruções de voto por meio dos seus agentes 
de custódia, do escriturador das ações de emissão da Companhia ou da Central Depositária da B3, 
conforme orientações constantes da Proposta. São José do Rio Preto, 24 de março de 2025.  
Gustavo Felix de Moraes - Diretor Presidente e de Relações com Investidores.

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS RELATIVAS A 31/12/2024 CNPJ nº 04.661.817/0001-61

BALANÇO PATRIMONIAL (Em milhares de reais)

As demonstrações contábeis apresentadas a seguir são demonstrações contábeis resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações  
contábeis completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.
As demonstrações contábeis completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos:
• https://estadaori.estadao.com.br/publicacoes/
O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis foi emitido em 14 de março de 2025, sem modificações.

Ativo   31/12/2024 31/12/2023
Disponibilidades.......................................................................  1 1
Ativos Financeiros .....................................................................................   33.675 38.007
 Ao Custo Amortizado ............................................................................   6.451 6.522
  Outros Ativos Financeiros ....................................................................   6.451 6.522
 Ao Valor Justo por meio de Outros 
  Resultados Abrangentes ..................................................................   27.224 31.485
  Títulos e Valores Mobiliários ...............................................................   27.224 31.485
Ativos Fiscais ................................................................................................   3.465 –.–
 Imposto de Renda e Contribuição Social - Diferidos....................   3.465 –.–
Outros Ativos .................................................................................................   1.805 1.653
Imobilizado, Líquido....................................................................................   8 17
Total do Ativo ...............................................................................................   38.954 39.678

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE (Em milhares de reais)

    01/01 a 01/01 a
    31/12/2024 31/12/2023
Lucro Líquido / (Prejuízo) ........................................................................  28.177 29.644
Total de Outros Resultados Abrangentes .......................................  –.– –.–

Total do Resultado Abrangente ...........................................................  28.177 29.644

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em milhares de reais)
     Capital  Reservas de Lucros  Lucros / (Prejuízos)  
       Social     Legal Estatutária                      Acumulados         Total
Saldos em 01/01/2023 .......................................................................................................................................................   7.904 1.581 16.396 –.– 25.881
Dividendos ................................................................................................................................................................................   –.– –.– (16.396) –.– (16.396)
Total do Resultado Abrangente ........................................................................................................................................   –.– –.– –.– 29.644 29.644
 Lucro Líquido / (Prejuízo) .................................................................................................................................................   –.– –.– –.– 29.644 29.644
Destinações:
 Reservas..................................................................................................................................................................................   –.– –.– 14.812 (14.812) –.–
 Dividendos ............................................................................................................................................................................   –.– –.– –.– (14.832) (14.832)
Saldos em 31/12/2023 .......................................................................................................................................................   7.904 1.581 14.812 –.– 24.297
Mutações do Período .........................................................................................................................................................   –.– –.– (1.584) –.– (1.584)
Saldos em 01/01/2024 .......................................................................................................................................................   7.904 1.581 14.812 –.– 24.297
Dividendos ................................................................................................................................................................................   –.– –.– (14.812) –.– (14.812)
Total do Resultado Abrangente ........................................................................................................................................   –.– –.– –.– 28.177 28.177
 Lucro Líquido / (Prejuízo) .................................................................................................................................................   –.– –.– –.– 28.177 28.177
Destinações:
 Reservas..................................................................................................................................................................................   –.– –.– 12.652 (12.652) –.–
 Dividendos ............................................................................................................................................................................   –.– –.– –.– (15.525) (15.525)
Saldos em 31/12/2024 .......................................................................................................................................................   7.904 1.581 12.652 –.– 22.137
Mutações do Período .........................................................................................................................................................   –.– –.– (2.160) –.– (2.160)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - EM 31/12/2024 E 31/12/2023 PARA CONTAS PATRIMONIAIS E DE 01/01 A 31/12 DE 2024 E 2023 PARA RESULTADO 

(Em milhares de reais, exceto quando indicado)

Passivo e Patrimônio Líquido   31/12/2024 31/12/2023
Obrigações Fiscais .....................................................................................   5.475 2.748
 Imposto de Renda e Contribuição Social - Correntes ..................   4.473 2.113

 Outras ............................................................................................................   1.002 635

Outros Passivos .............................................................................................   11.342 12.633

Total do Passivo ..........................................................................................   16.817 15.381

Total do Patrimônio Líquido .................................................................   22.137 24.297
 Capital Social ..............................................................................................   7.904 7.904

 Reservas de Lucros ...................................................................................   14.233 16.393

Total do Passivo e do Patrimônio Líquido......................................   38.954 39.678

     01/01 a 01/01 a
     31/12/2024 31/12/2023
Lucro Líquido / (Prejuízo) Ajustado ...................................................   24.721 29.654
 Lucro Líquido / (Prejuízo) ........................................................................   28.177 29.644

 Ajustes ao Lucro Líquido / (Prejuízo)..............................................   (3.456) 10
  Depreciações e Amortizações .............................................................   9 10

  Tributos Diferidos ....................................................................................   (3.465) –.–

Variação de Ativos e Passivos ...............................................................   5.616 1.574
 (Aumento) / Redução em Ativos
  Ativos Financeiros ao Custo Amortizado ........................................   71 415

  Ativos Financeiros ao Valor Justo por Meio de Outros  ..............

   Resultados Abrangentes .....................................................................   4.261 2.182

  Outros Ativos .............................................................................................   (152) (314)

 (Redução) / Aumento em Passivos
  Obrigações Fiscais ...................................................................................   11.161 8.711

  Outros Passivos .........................................................................................   (1.291) (456)

  Pagamento de Imposto de Renda e Contribuição Social .........   (8.434) (8.964)

Caixa Líquido Proveniente / (Aplicado) 
 nas Atividades Operacionais..............................................................   30.337 31.228
 Dividendos Pagos ......................................................................................   (30.337) (31.228)

Caixa Líquido Proveniente / (Aplicado)
 nas Atividades de Financiamento ...................................................   (30.337) (31.228)

Aumento / (Diminuição) em Caixa e Equivalentes de Caixa ...   –.– –.–

 Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Período ......................   1 1

 Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Período........................   1 1

  Disponibilidades ......................................................................................   1 1

     01/01 a 01/01 a
     31/12/2024 31/12/2023
Receitas de Juros e Similares .....................................................................   2.860 3.675

Receita de Prestação de Serviços ............................................................   74.643 76.424

Outras Receitas ...............................................................................................   186 7

Outras Receitas / (Despesas) Operacionais ....................................   (41.457) (40.919)
 Despesas Gerais e Administrativas ......................................................   (32.920) (36.389)

 Despesas Tributárias .................................................................................   (8.537) (4.530)

Lucro / (Prejuízo) Antes de Imposto de Renda 
 e Contribuição Social .............................................................................   36.232 39.187
Imposto de Renda e Contribuição Social Correntes .........................   (11.520) (9.543)

Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos ..........................   3.465 –.–

Lucro Líquido / (Prejuízo) ........................................................................   28.177 29.644

Quantidade de Ações ................................................................................   7.615.666 7.615.666

Lucro / (Prejuízo) por Ação - R$ ............................................................   3,70 3,89

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA (Em milhares de reais)

NOTA 1  - CONTEXTO OPERACIONAL

A Kinea Private Equity Investimentos S.A. (KINEA PRIVATE ou empresa) é uma sociedade 

anônima de capital fechado, constituída e existente segundo as leis brasileiras e tem por 

objeto a gestão de fundos de investimento em participações (private equity), tanto no 

mercado nacional quanto no mercado internacional. A KINEA PRIVATE poderá, também, 

prestar serviços de assessoria técnica e administrativa na área de investimentos no mercado 

financeiro e no mercado de capitais. 

As operações da KINEA PRIVATE são conduzidas no contexto de um conjunto de 

instituições que atuam integradamente no mercado financeiro, lideradas pelo  

Itaú Unibanco Holding S.A. Os benefícios dos serviços prestados entre essas instituições  

e os custos correspondentes são absorvidos segundo a praticabilidade e razoabilidade  

de lhes serem atribuídos. 

Estas Demonstrações Contábeis foram aprovadas pelos órgãos de governança em  

14 de março de 2025.

NOTA 2  - POLÍTICAS CONTÁBEIS
a) Políticas Contábeis
I - Base de Preparação
As Demonstrações Contábeis da empresa foram elaboradas conforme as práticas contábeis 

adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 

Contábeis (CPC). As informações nas demonstrações contábeis e nas correspondentes 

notas explicativas evidenciam todas as informações relevantes inerentes às demonstrações 

contábeis, e somente elas, as quais estão consistentes com as informações utilizadas pela 

Administração na sua gestão.

b) Resumo das Principais Políticas Contábeis
Não houve alteração das políticas contábeis materiais durante o período. Abaixo estão 

descritas as políticas contábeis materiais da empresa: 

I - Receitas de Prestação de Serviços
As receitas de prestação de serviços são reconhecidas quando a empresa fornece ou 

disponibiliza os serviços aos clientes, por um montante que reflete a contraprestação que a 

empresa espera receber em troca desses serviços. As principais receitas são reconhecidas ao 

longo da vida dos respectivos contratos, à medida que os serviços são prestados.

Kinea Private Equity Investimentos S.A.

 

ΑςΙΣΟ DΕ ΑΒΕΡΤΥΡΑ DΕ ΛΙΧΙΤΑ∩℘Ο
ΠΡΕΓ℘Ο ΕΛΕΤΡΝΙΧΟ Ν≡ 90.013/2025

ΠΡΟΧΕΣΣΟ ΑDΜΙΝΙΣΤΡΑΤΙςΟ Ν≡ 847/2024 � ΣΕΧΡΕΤΑΡΙΑ DΕ ΣΑ∨DΕ � ΟΒϑΕΤΟ: 
ΡΕΓΙΣΤΡΟ DΕ ΠΡΕ∩ΟΣ ΠΑΡΑ ΧΟΝΤΡΑΤΑ∩℘Ο DΕ ΕΜΠΡΕΣΑ ΕΣΠΕΧΙΑΛΙΖΑDΑ ΝΟ 
ΦΟΡΝΕΧΙΜΕΝΤΟ DΕ ΠΡΤΕΣΕΣ DΕΝΤℑΡΙΑΣ χονφορmε Εσπεχι…χα⌡εσ ε Χονδι⌡εσ 
χονσταντεσ δο Εδιταλ ε σευσ Ανεξοσ θυε εσταρ〈 ◊ δισποσιο δοσ ιντερεσσαδοσ νοσ στιοσ: 
ηττπσ://ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ/πτ−βρ ε ηττπσ://τρανσπαρενχια.οσασχο.σπ.γοϖ.βρ/?χοδ=245 − Ενϖιο 
δασ Προποστασ δε Πρεοσ πελο σιτε ηττπσ://ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ/πτ−βρ, χοm DΑΤΑ DΟ ΙΝ⊆ΧΙΟ 
DΟ ΠΡΑΖΟ ΠΑΡΑ ΕΝςΙΟ DΑ ΠΡΟΠΟΣΤΑ ΕΛΕΤΡΝΙΧΑ: 25/03/2025 ε DΑΤΑ Ε ΗΟΡΑ DΑ 
ΑΒΕΡΤΥΡΑ DΑ ΣΕΣΣ℘Ο Π∨ΒΛΙΧΑ: 07/04/2025 ◊σ 10η00mιν.

Οσασχο, 24 δε mαρο δε 2025.
Μειρε Ρεγινα Ηερνανδεσ

Σεχρετ〈ρια Εξεχυτιϖα δε Χοmπρασ ε Λιχιτα⌡εσ

ΠΡΕΦΕΙΤΥΡΑ DΟ ΜΥΝΙΧ⊆ΠΙΟ DΕ ΟΣΑΣΧΟ
ΣΕΧΡΕΤΑΡΙΑ ΕΞΕΧΥΤΙςΑ DΕ ΧΟΜΠΡΑΣ Ε ΛΙΧΙΤΑ∩∏ΕΣ

 

ΑςΙΣΟ DΕ ΑΒΕΡΤΥΡΑ DΕ ΛΙΧΙΤΑ∩℘Ο
ΠΡΕΓ℘Ο ΕΛΕΤΡΝΙΧΟ Ν≡ 90026/2025

ΠΡΟΧΕΣΣΟ ΑDΜΙΝΙΣΤΡΑΤΙςΟ Ν≡ 02.316/2024 � ΠΡΕΦΕΙΤΥΡΑ DΟ ΜΥΝΙΧ⊆ΠΙΟ DΕ ΟΣΑΣΧΟ 
� ΟΒϑΕΤΟ: ΡΕΓΙΣΤΡΟ DΕ ΠΡΕ∩ΟΣ ΠΑΡΑ Ο ΦΟΡΝΕΧΙΜΕΝΤΟ DΕ ΜΑΤΕΡΙΑΙΣ, ΙΝΣΥΜΟΣ 
ΟDΟΝΤΟΛΓΙΧΟΣ Ε ΑΧΕΣΣΡΙΟΣ, χονφορmε χονδι⌡εσ, θυαντιδαδεσ ε εξιγνχιασ 
εσταβελεχιδασ νεστε Εδιταλ ε σευσ ανεξοσ, θυε εσταρ〈 ◊ δισποσιο δοσ ιντερεσσαδοσ νοσ στιοσ: 
ηττπσ://ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ/πτ−βρ ε ηττπσ://τρανσπαρενχια.οσασχο.σπ.γοϖ.βρ/?χοδ=245 − Ενϖιο 
δασ Προποστασ δε Πρεοσ πελο σιτε ηττπσ://ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ/πτ−βρ, χοm DΑΤΑ DΟ ΙΝ⊆ΧΙΟ 
DΟ ΠΡΑΖΟ ΠΑΡΑ ΕΝςΙΟ DΑ ΠΡΟΠΟΣΤΑ ΕΛΕΤΡΝΙΧΑ: 25/03/2025 ε DΑΤΑ Ε ΗΟΡΑ DΑ 
ΑΒΕΡΤΥΡΑ DΑ ΣΕΣΣ℘Ο Π∨ΒΛΙΧΑ: 07/04/2025 ◊σ 10η00mιν.

Οσασχο, 21 δε mαρο δε 2025
Μειρε Ρεγινα Ηερνανδεσ

Σεχρετ〈ρια Εξεχυτιϖα δε Χοmπρασ ε Λιχιτα⌡εσ 

ΠΡΕΦΕΙΤΥΡΑ DΟ ΜΥΝΙΧ⊆ΠΙΟ DΕ ΟΣΑΣΧΟ
ΣΕΧΡΕΤΑΡΙΑ ΕΞΕΧΥΤΙςΑ DΕ ΧΟΜΠΡΑΣ Ε ΛΙΧΙΤΑ∩∏ΕΣ

ΦΥΝDΑ∩℘Ο ΦΑΧΥΛDΑDΕ DΕ ΜΕDΙΧΙΝΑ − ΙΧΕΣΠ
ΧΝΠϑ ν≡ 56.577.059/0006−06

ΧΟΜΠΡΑ ΡΕΓΥΛΑΜΕΝΤΟ ΙΧΕΣΠ/ΦΦΜ 2942/2025 − ΧΟΝΧΟΡΡ⊇ΝΧΙΑ � ΠΡΟΧΕΣΣΟ DΕ ΧΟΜΠΡΑ ΙΧΕΣΠ ΡΧ Ν≡ 8345/2025
Α ΦΦΜ ΙΧΕΣΠ, εντιδαδε φιλαντρ⌠πιχα πριϖαδα σεm φινσ λυχρατιϖοσ, πορ mειο δο Dεπαρταmεντο δε Χοντρατοσ ε Χοmπρασ, σιτυαδο να Αϖενιδα 
Dρ. Αρναλδο, 251 � Χερθυειρα Χσαρ, Σο Παυλο � ΣΠ, τορνα πβλιχα α αβερτυρα δο προχεσσο δε χοmπρα, δο τιπο ΜΕΝΟΡ ΠΡΕ∩Ο, παρα 
χοντραταο δε εmπρεσα εσπεχιαλιζαδα παρα φορνεχιmεντο δε ΛΕΟ DΙΕΣΕΛ Β Σ500 ΧΟΜΥΜ, χυϕοσ δεταληεσ εστο δισπονϖεισ νο σιτε δο 
ΙΧΕΣΠ (ωωω.ιχεσπ.οργ.βρ), ε θυε σερ〈 ρεγιδο πελο Ρεγυλαmεντο δε Χοmπρασ δα ΦΦΜ.

Prefeitura de São José dos Campos
Secretaria de Gestão Administrativa e Finanças

Edital de licitação: Pregão Eletrônico 023/SGAF/2025 Objeto: Ata de registro de 

preços para fornecimento de blocos, canaletas e artefatos de concreto. Abertura: 

07/04/2025 às 09h00. Informações: Rua José de Alencar, 123 - 1º andar - sala 03, das 

08h15 às 17h00. Valéria Aparecida Mendes de Oliveira - Diretora do Departamento 

de Recursos Materiais. Os editais completos podem ser retirados através do site: 

www.sjc.sp.gov.br.
SINDICATO DAS EMPRESAS LOCADORAS DE VEÍCULOS AUTOMOTORES DO ESTADO DE SÃO PAULO - CNPJ/MF 67.354.746/0001-74

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA e ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

O Sindicato das Empresas Locadoras de Veículos Automotores do Estado de São Paulo, por seu presidente, Sr. Eladio Paniagua Junior, no uso de suas 
atribuições estatutárias, convoca as empresas locadoras de veículos automotores estabelecidas em todos os municípios do Estado de São Paulo, 
afiliadas na categoria associadas a esta entidade e em pleno gozo dos seus direitos associativos, para participar das Assembleias Geral Ordinária e 
Extraordinária, por meio de vídeo conferência, através do link de acesso https://us02web.zoom.us/meeting/register/P6dE8XyARy-Cw_pfSdMJ5Q 
no dia 31/03/25, segunda-feira, com 1ª convocação às 09h30 e 2ª convocação às 10h00, com a finalidade de discutir e deliberar a respeito das 
seguintes ordens do dia: Assembleia Geral Ordinária: 1) Examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras, pareceres e relatórios relativos 
ao exercício de 2024; 2) Deliberar sobre a previsão orçamentária do exercício fiscal do ano de 2025. Assembleia Geral Extraordinária: 1) Análise 
das pautas de reivindicações e as negociações coletivas para 2025/2026; 2) Nomeação de comissão de negociação para a CCT 2025/2026, e poderes 
para negociar; 3) Outorga de poderes à Diretoria para celebrar Convenções Coletivas, Termos Aditivos, bem como, Instauração, Defesa ou Acordo em 
processo de Dissídio Coletivo; 4) Fixação de contribuições; 5) Outros assuntos de interesse geral. Em função da relevância dos assuntos, as empresas 
deverão ser representadas por seus sócios, diretores ou prepostos devidamente habilitados. Para tanto, solicitamos a indicação dos representantes 
que participarão da AGO e AGE virtuais, ao e-mail secretaria@sindlocsp.com.br até as 12h00 do próximo dia 27, com o nome completo, e-mail e 
número de WhatsApp do indicado, acompanhado de cópia digital da procuração, para as providencias previas de toda a documentação exigida.

São Paulo, 25 de março de 2025. Eladio Paniagua Junior - Presidente

B20 ECONOMIA&NEGÓCIOS TERÇA-FEIRA, 25 DE MARÇO DE 2025 O ESTADO DE S. PAULO


